
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3060660 - PB (2025/0374534-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : THIAGO SILVA RAMOS 
AGRAVANTE : JOSE VAMBERTO DANTAS DA FONSECA 
ADVOGADOS : GIULIA GRAÇA GOMES - PB030850

THIAGO BEZERRA DE MELO - PB023782
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA N.  182 DO STJ.  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de
agravo, impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula
n. 182 deste Superior Tribunal.
2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice
da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que
não  se  pretende  o  reexame  de  fatos  e  provas  é
insuficiente,  ainda  que  feita  breve  menção  à  tese
sustentada,  quando  ausente  o  devido  cotejo  das
premissas fáticas do acórdão proferido na origem.
3. Quanto ao impedimento decorrente da aplicação da
Súmula  n.  83  do  STJ,  "é  necessário  que  a  parte
comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior
destoa  da  conclusão  a  que  chegou  o  Tribunal  de
origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles
veiculados nos precedentes mediante distinguishing, o
que  não  ocorreu  na  hipótese"  (AgRg  no  AgRg  no
AREsp  n.  2.278.302/SP,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe
de 3/10/2023).
4. Nas razões do presente recurso, a parte agravante
não enfrentou de maneira  suficiente  os fundamentos
da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  o  que
inviabiliza  o  conhecimento  do  agravo,  conforme
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previsto na Súmula n. 182 do STJ, que estabelece ser
"inviável  o agravo do  art.  545 do CPC que deixa de
atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada".
5.  Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

   Brasília, 15 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AGRAVANTE : THIAGO SILVA RAMOS 
AGRAVANTE : JOSE VAMBERTO DANTAS DA FONSECA 
ADVOGADOS : GIULIA GRAÇA GOMES - PB030850

THIAGO BEZERRA DE MELO - PB023782
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO.  SÚMULA N.  182 DO STJ.  AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal,  cabe  ao  recorrente,  na  petição  de
agravo, impugnar especificamente os fundamentos da
decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula
n. 182 deste Superior Tribunal.
2. Inadmitido o recurso especial por incidência do óbice
da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que
não  se  pretende  o  reexame  de  fatos  e  provas  é
insuficiente,  ainda  que  feita  breve  menção  à  tese
sustentada,  quando  ausente  o  devido  cotejo  das
premissas fáticas do acórdão proferido na origem.
3. Quanto ao impedimento decorrente da aplicação da
Súmula  n.  83  do  STJ,  "é  necessário  que  a  parte
comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior
destoa  da  conclusão  a  que  chegou  o  Tribunal  de
origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles
veiculados nos precedentes mediante distinguishing, o
que  não  ocorreu  na  hipótese"  (AgRg  no  AgRg  no
AREsp  n.  2.278.302/SP,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe
de 3/10/2023).
4. Nas razões do presente recurso, a parte agravante
não enfrentou de maneira  suficiente  os fundamentos
da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  o  que
inviabiliza  o  conhecimento  do  agravo,  conforme

Documento eletrônico VDA60114048 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 17/09/2026 18:10:43
Código de Controle do Documento: 9a071212-c18d-4088-8bcd-051c08c251a5



previsto na Súmula n. 182 do STJ, que estabelece ser
"inviável  o agravo do  art.  545 do CPC que deixa de
atacar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
agravada".
5.  Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por THIAGO SILVA

RAMOS  e  JOSÉ  VAMBERTO  DANTAS  DA  FONSECA  contra  a  decisão  do

Tribunal de origem que inadmitiu o recurso especial com base nas Súmulas n. 7

e 83 do STJ.

Nas razões do presente agravo em recurso especial, a defesa sustenta

a inaplicabilidade dos referidos óbices sumulares.

Aduz, nessa perspectiva, que o exame da pretensão recursal, voltada

ao reconhecimento da condição de usuário e não de traficante, bem como da

coação  moral  irresistível,  demandaria  apenas  a  revaloração  das  provas

constantes  dos  autos,  salientando  a  existência  de  precedentes  desta  Corte

Superior que corroborariam as teses defensivas.

Requer  o  provimento  do  recurso,  com  a  consequente  repercussão

jurídica.

Impugnação apresentada. 

Parecer do Ministério Público Federal opinando pelo não conhecimento

do agravo ou desprovimento do recurso especial, nos termos da seguinte ementa

(fl. 570):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. DIREITO
PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
AGRAVO.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADA.  AUSÊNCIA  DE  COTEJO  ANALÍTICO.
PEDIDOS DE DESCLASSIFICAÇÃO E DE RECONHECIMENTO
DE  EXCLUDENTE  DE  CULPABILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ.
REVISÃO  DA  DOSIMETRIA.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE.
NÃO CONHECIMENTO OU DESPROVIMENTO DO RESP. 
1. Não se conhece de agravo que não tenha impugnado todos os
fundamentos da decisão que o inadmitiu. Inteligência da Súmula
182/STJ.
2. Não se conhece de recurso especial interposto com base na
alínea c do permissivo constitucional quando não demonstrado o
dissídio jurisprudencial. 
3.  É  inviável  o  reexame fático-probatório  em sede  de  recurso
especial. Óbice da Súmula n. 7. 
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4. Parecer pelo não conhecimento do agravo. Se conhecido, pelo
não conhecimento ou desprovimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Conforme relatado,  o  recurso  especial  interposto  pelo  agravante  foi

inadmitido sob os seguintes fundamentos: a pretensão recursal  demandaria o

reexame do conjunto fático-probatório, atraindo o óbice da Súmula n. 7 do STJ; e

o acórdão recorrido estaria em consonância com a jurisprudência desta Corte

Superior, incidindo, portanto, a Súmula n. 83 do STJ.

Porém, as razões do agravo em recurso especial não enfrentam, de

modo suficiente,  o fundamento referido, não bastando para tanto que a parte

recorrente  o  mencione,  pois,  para  atendimento  do  princípio  da  dialeticidade,

devem  ser  demonstradas,  de  modo  específico  e  concreto,  quais  seriam  as

razões pelas quais a decisão recorrida deveria ser reformada.

Vale esclarecer, quanto ao óbice referido na Súmula n. 7 do STJ, que a

alegação genérica sobre a desnecessidade de que sejam reexaminados os fatos

e as provas é insuficiente para o efetivo enfrentamento da decisão recorrida,

ainda que feita breve menção à tese sustentada, quando ausente o devido cotejo

das  premissas  fáticas  do  acórdão  proferido  na  origem  (AgRg  no  AREsp  n.

2.030.508/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em

10/9/2024, DJe de 13/9/2024; AgRg no AREsp n.  2.672.166/SE, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024; AgRg

no AREsp n.  2.576.898/PR, relator  Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta

Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024).

Por  sua  vez,  quanto  ao  impedimento  decorrente  da  aplicação

da  Súmula  n.  83  do  STJ,  "é  necessário  que  a  parte  comprove  que  o

entendimento desta Corte Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal

de  origem  ou  que  o  caso  dos  autos  seria  distinto  daqueles  veiculados  nos

precedentes mediante distinguishing, o que não ocorreu na hipótese" (AgRg no

AgRg no AREsp n.  2.278.302/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

No ponto, como bem asseverado no parecer ministerial (fls. 571-572):

O agravo não deve ser conhecido, uma vez que não preenchidos
os requisitos  de admissibilidade previstos nos arts. 932, III, do
Código de Processo Civil,  e do  art. 253, parágrafo único, I,  do
Regimento Interno do STJ. 
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Observa-se que os agravantes não impugnaram adequadamente
os fundamentos da decisão agravada, na medida em que apenas
discorreram,  de  forma  genérica  e  inespecífica,  que  não  há
necessidade de reexame de provas para acolhimento dos pleitos
sem, contudo, explicitar como os pedidos podem ser atendidos
sem  que  seja  necessária  ampla  incursão  nos  elementos
probatórios  coligidos  nos  autos  para  se  concluir  em  sentido
diverso do acórdão. 

Como se constata, a efetiva impugnação do fundamento que levou o

Tribunal  de origem a inadmitir  o  recurso especial  exigia o expresso e efetivo

enfrentamento do respectivo fundamento,  sem o que não se pode cogitar  do

desacerto da decisão agravada, conforme relatado.

Aplica-se, em consequência, a conclusão prevista na Súmula n. 182 do

STJ, que estabelece ser "inviável o agravo do  art.  545 do CPC que deixa de

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". A propósito: AgRg

no AREsp n. 2.706.517/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma,  julgado  em  15/10/2024, DJe  de  23/10/2024; AgRg  no  AREsp  n.

2.564.761/RS,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em

16/10/2024, DJe  de  22/10/2024; AgRg  no  AREsp  n.  2.126.667/SC,  relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  15/10/2024, DJe

de 18/10/2024; AgRg no AREsp n. 2.262.869/RS, relator Ministro Rogerio Schietti

Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 25/6/2024.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2025/0374534-7 AREsp 3.060.660 / 

P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08200120520238150001  8200120520238150001

EM MESA JULGADO: 15/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THIAGO SILVA RAMOS 
AGRAVANTE : JOSE VAMBERTO DANTAS DA FONSECA 
ADVOGADO : THIAGO BEZERRA DE MELO  - PB023782
ADVOGADA : GIULIA GRAÇA GOMES  - PB030850
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DA PARAIBA - PGJ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires 
Brandão e Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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